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À GUISA DE INTRODUÇÃO

A matéria das custas processuais, em regra ausente do estudo da lei de processo em que 
se integra, é, não raro, regida por normas desfasadas da realidade a que devem apli-
car-se, ambíguas, lacunosas e, por isso, de difícil compreensão.

Mas o seu relevo é manifesto, porque tem a ver com o custo da justiça, que deveria 
ser nulo para quem tivesse vencimento integral da causa, de harmonia com o princípio 
da causalidade. Esse relevo é revelado, além do mais, pelo número de recursos sobre 
essa matéria interpostos para os tribunais superiores da ordem judicial, da ordem 
administrativa e tributária e da ordem constitucional. 

Motivados pelas referidas circunstâncias, perante a alteração do Código de Pro-
cesso Civil, com incidência em matéria de taxa de justiça, pelo Decreto-Lei n.º 
97/2019, de 26 de julho, e a alteração ao Regulamento das Custas Processuais pelo 
Decreto-Lei n.º 86/2018, de 29 de outubro, e pelas Leis n.ºs 27/2019, de 28 de 
março, 76-B/2020, de 31 de dezembro, e 7/2021, de 26 de fevereiro, e, esgotada a 
sétima edição, decidimos publicar a oitava.

Exaurida a oitava edição e alterado o Regulamento das Custas Processuais pela 
Lei n.º 9/2022, de 11 de janeiro, fizemos publicar a nona edição.

É estruturada em cinco partes, a primeira sobre as normas de processo civil sobre 
responsabilidade por dívidas de custas, a segunda sobre as normas de processo civil 
referentes ao pagamento da taxa de justiça, a terceira sobre a responsabilidade pelo 
pagamento das custas criminais, a quarta sobre o regulamento das custas processuais, 
e a quinta sobre a liquidação e o processamento da conta.

Continua a usar-se o método de pretérito de texto simples e objetivo, em perspe-
tiva mais prática do que teórica. Atualizou-se o desatualizado, corrigiu-se o que nos 
pareceu de corrigir face à dinâmica das soluções doutrinais e jurisprudenciais entre-
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tanto conhecidas, melhorou-se a sistematização, tudo com o escopo de simplificação e 
de facilitação da compreensão do seu conteúdo. 

Teve-se especialmente em linha de conta a doutrina e a jurisprudência que se têm 
pronunciado sobre a matéria, acrescentou-se o julgado pertinente, clarificaram-se 
soluções, simplificou-se a estrutura e eliminou-se o considerado supérfluo ou menos 
relevante.

Tal como nas anteriores edições, visou-se facultar a máxima informação útil sobre 
o tema das custas processuais em geral, nas suas vertentes de taxa de justiça, encargos 
e custas de parte. 

Oxalá que o resultado deste modesto trabalho possa servir de instrumento útil  
a quem trabalha com e nos tribunais, e não fique muito aquém do que foi o nosso 
desígnio. 

novembro de 2022

À GUISA DE INTRODUÇÃO
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